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REMESSA  NECESSÁRIA,  APELAÇÃO  E  RECURSO
ADESIVO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDORES
PÚBLICOS.  LEGITIMIDADE  EXTRAORDINÁRIA  DO
SINDICATO.  FÉRIAS,  TERÇOS  E  SALÁRIO  FAMÍLIA.
PROVA DO PAGAMENTO. DESINCUMBÊNCIA DO ÔNUS
DA  PROVA  DO  RÉU.  ART.  373,  INC.  II,  DO  CPC.
OBRIGATORIEDADE  DE  PAGAMENTO  DAS  VERBAS
NÃO  ALCANÇADAS  PELO  PRAZO  PRESCRICIONAL.
PASEP.  COMPROVAÇÃO  DE  PAGAMENTO.  JUROS  DE
MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ARTIGO 1º-F DA LEI
9.494/97,  ALTERADO  PELO  ARTIGO  5º  DA  LEI  11.960/09.
ADEQUAÇÃO.  DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO E DO
RECURSO  ADESIVO  E  PROVIMENTO  PARCIAL  DA
REMESSA NECESSÁRIA. 

-  Segundo teor do artigo 373, inciso II, do novel CPC, é ônus
do  Município  provar  a  ocorrência  de  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo que afaste o direito dos servidores
públicos ao recebimento das verbas pleiteadas, do qual não se
desincumbiu  quanto  às  verbas  de  férias,  terços
constitucionais e salário-família.

-  “[...]  para  pagamento  de  verbas  remuneratórias  devidas  a
servidores públicos,  os juros de mora incidirão da seguinte



forma: percentual de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do
art. 3º do Decreto-lei 2.332/87, no período anterior a 27/08/2001,
data  da  publicação  da  Medida  Provisória  2.180-35,  que
acresceu o art. 1º-F à Lei 9.497/97; percentual de 0,5% ao mês, a
partir  da Medida Provisória  2.180-35/2001,  até o advento da
Lei 11.960, de 29/06/2009 (DOU de 30/06/2009), que deu nova
redação  ao  art.  1º-F  da  Lei  9.494/97;  juros  moratórios
calculados com base no índice oficial de remuneração básica e
juros  aplicados  à  caderneta  de  poupança,  nos  termos  do
disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei
11.960/2009,  incidindo  a  correção  monetária,  em  face  da
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei
11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97,
calculada  com  base  no  IPCA,  a  partir  da  publicação  da
referida  Lei  (30/06/2009).  (STJ,  AgRg  REsp  1086740/RJ,  Rel.
Min. Assusete Magalhães, 6ª Turma, 10/12/2013, 10/02/2014).

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  apelo  e  ao  recurso
adesivo e dar provimento parcial à remessa necessária, nos termos do voto do relator,
integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 3.128.

RELATÓRIO

Trata-se de remessa, apelação e recurso adesivo decorrentes de
sentença proferida pelo MM. Juízo da Vara Única da Comarca de Taperoá, Exmo. Dr.
Brâncio  Barreto  Suassuna,  nos  autos  da  ação  cobrança  com  pedido  de  tutela
antecipada,  proposta  pelo  SINFEMP  –  Sindicato  dos  Funcionários  Públicos
Municipais de Patos e Região em face do Município de Salgadinho. 

Na sentença, o magistrado a quo julgou parcialmente procedente
a  pretensão  autoral,  para  condenar  a  municipalidade  a  pagar  aos  servidores  a
diferença do salário família aos que receberam a menor, bem como em sua forma
integral aos que ficaram ser receber tal benefício, condenou ainda ao pagamento das
férias mais o terço constitucional, não alcançados pela prescrição quinquenal, tudo
acrescido de juros de mora e correção monetária. 

O  magistrado  assegurou,  ainda,  que  os  honorários
sucumbenciais  serão arbitrados na fase de liquidação da sentença (art.  84,  §4º,  II,
CPC).  Estabeleceu,  no mais,  que a  parte  promovente  arcará  com 20% das  custas
processuais, suspensos pelos efeitos da concessão da justiça gratuita. 

Inconformado  com  o  teor  decisório,  o  Município,  em  suas



razões  recursais,  alega  que  as  férias  não  são  devidas  aos  professores,  eis  que  os
mesmos já desfrutaram delas no período de férias escolares. Em seguida, quantos aos
demais servidores, alega que estes também já gozaram das férias.

Sustenta,  ainda,  quanto  ao  salário-família,  que  não  existe
diferença  a  ser  paga,  ao  considerar  que  tal  verba  foi  adimplida  nos  termos  da
legislação municipal.  No mais,  quanto  aos  servidores  que não receberam por ter
companheiro agraciado com o mesmo benefício, também destaca a edilidade que tais
substituídos não fazem jus, sob o argumento de que o pagamento foi realizado nos
termos do Estatuto do Servidor. 

Ao final, pugna pelo provimento do apelo, para ser reforma a
decisão recorrida e julgar improcedente o pleito inaugural. 

Intimado,  o  sindicato  apelado  apresenta  contrarrazões,
discorrendo  sobre  sua  legitimidade  ativa  ad  causam e  rebatendo,  em  síntese,  os
argumentos recursais (fls. 3.082/3.089). 

O sindicato também interpôs recurso adesivo, alegando que o
Poder  Público  Municipal  não  comprovou  o  pagamento  do  PASEP  do  período
reclamado na inicial, pugnando, assim, pela indenização de tal verba, para o fim de
reformar a decisão a quo neste ponto. Ao final, postula pelo provimento do recurso. 

O  Município,  conquanto  intimado  para  apresentar
contrarrazões ao recurso adesivo, deixou escoar o prazo  in albis, conforme certidão
colacionada à fl. 3.118.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria-Geral de Justiça
ofertou parecer pelo prosseguimento dos recursos, sem, todavia, manifestar-se sobre
as questões meritórias (fls. 3.122/3.124).

É o relatório.

VOTO

Oportuno  destacar,  a  princípio,  que  o  Sindicato  dos
Funcionários  Públicos  Municipais  de  Patos  e  região  (SINFEMP),  na  condição  de
substituto processual, ajuizou ação de cobrança contra o Município de Salgadinho,
postulando o pagamento, em favor dos servidores substituídos indicados na inicial,
das verbas referentes a férias e terço constitucional, salário-família, PASEP, adicionais
de periculosidade e de insalubridade.

A respeito da atuação do sindicato,  cabe frisar que o mesmo
possui legitimidade  ad causam para litigar em defesa dos servidores constantes da
inaugural, vez que houve deliberação em Assembleia-Geral (22/25), com autorização



expressa no sentido de o sindicato manejar ações relacionadas à cobrança de rubricas
salariais em favor dos representados.

Com relação ao recebimento da presente demanda neste grau
de jurisdição, informo que, vencida a Fazenda Pública, conheço também da remessa,
razão  pela  qual  passo  a  decidi-la  junto  com o recurso  apelatório  interposto  pela
edilidade e do adesivo, manejado pelo sindicato. 

Procedendo ao  exame dos  recursos,  faz-se  essencial  destacar
que a controvérsia devolvida ao crivo desta instância transita em redor dos supostos
direitos dos servidores públicos municipais  filiados ao sindicato,  a  saber:  férias  e
terço de férias, salário família e PASEP, sem incluir, todavia, os adicionais, tendo em
vista que foram alvos de pedido de desistência (fls. 1.226/1.232).

Adentrando-se  ao  meritum  causae,  imperioso  registrar  que  é
direito líquido e certo de todo servidor público perceber remuneração pelo exercício
do cargo, nos termos do art. 7°, da CF, considerando ato abusivo e ilegal qualquer
retenção injustificada.

Dessa  feita,  em  demonstrando  o  sindicato  autoral  o  vínculo
laboral dos agentes públicos substituídos com o Município demandado, fazem jus os
mesmos a receberem pelo trabalho realizado, salientando-se que se trata de verba de
natureza  alimentar,  pois  a  remuneração  dos  funcionários  públicos  destina-se  a
assegurar-lhes  a  satisfação  de  suas  necessidades  vitais  básicas,  de  modo  que
nenhuma dificuldade orçamentária justificaria o inadimplemento de tais.

Com  relação  ao  pleito  de  percepção  de  férias  e  terços
constitucionais,  é  de  se  destacar  que  a  municipalidade  apelante  não  logrou
demonstrar  o  pagamento  dos  valores  pleiteados,  tendo  juntado  extensa
documentação (fls. 1.294/3.000) que não faz prova do adimplemento, devendo, pois,
ser mantida a decisão primeva que determinou a condenação da edilidade em férias
acrescidas do terço.

Vale acrescentar, ademais, que, mesmo tendo a municipalidade
sentença proferida contra  si  em relação a tais  verbas,  quando da interposição do
recurso  apelatório,  não  teve  o  zelo  processual  de  indicar  a  documentação  que
demonstrasse o pagamento dessas rubricas, limitando-se a arguir que os servidores
substituídos gozaram das férias, inclusive os ocupantes do cargo de professor. Assim,
entendo que o Município não se desconstituiu do ônus da prova, a fim de emplacar
fato  extintivo do direito  do autor,  conforme  expressa previsão no art.  373,  II,  do
Código de Processo Civil. 

Adstrito ao tema, percucientes são os seguintes julgados:

“É ônus do Município provar a ocorrência de fato impeditivo,



modificativo  ou  extintivo  que  afaste  o  direito  do  servidor  ao
recebimento das verbas salariais pleiteadas. Nas causas em que
for  vencida  a  Fazenda  Pública  os  honorários  serão  fixados
consoante  apreciação equitativa  do juiz.  Assim,  tendo o  juízo
monocrático seguido as balizas legais, não há o que se alterar.
Estando a matéria pacificada por jurisprudência dominante deste
Tribunal  de  Justiça,  impõe-se  a  negação  do  seguimento  de
recurso, nos termos do caput do art. 557 do CPC”.1 

“[...] Haja  vista  que  a  alegação  de  pagamento  de  salário
representa  fato  extintivo  de  direito,  compete  ao  empregador
produzir  prova  capaz  de  elidir  a  presunção  de  veracidade
existente em favor do trabalhador.”2 

Sobre  o  tema,  também  é  apropriada  a  lição  do  eminente
processualista Nelson Nery Júnior, para quem: 

“O ônus da prova é regra de juízo, isto é, de julgamento, cabendo
ao  juiz,  quando da  prolação  da  sentença,  proferir  julgamento
contrário  àquele  que  tinha  o  ônus  da  prova  e  dele  não  se
desincumbiu.” 3

Nesses termos, entendo que o polo autoral faz jus às férias e
terço  de  férias  de  todo  o  período  trabalhado,  não  alcançados  pela  prescrição,
mantendo, portanto, a sentença neste ponto. 

Do mesmo modo, não rende guarida a insurgência do apelante
quanto ao salário-família, pois, embora afirme que foi pago nos termos da legislação
municipal, colaciona somente o Regime Jurídico e Estatuto dos Servidores Públicos
Municipais (Lei n. 76/2007), o qual, todavia, não trata do valor a ser pago a título do
respectivo benefício. 

Desta forma, deve manter o  decisum a quo também em relação
ao salário-família,  aos  que receberam a menor e  aos  que nada receberam,  pois  o
referido benefício está previsto na Constituição Federal,  em seu art.  7º,  XII.  Logo,
conquanto  o  promovido  não  comprove  a  expressa  determinação  em  norma
municipal,  autorizando o  pagamento em valor  menor  aos  editados  pelo  governo
federal,  deve,  portanto,  a  edilidade  restituir  tais  verbas  nos  termos  impostos  na
sentença. 

Destaco precedente desta Egrégio Tribunal, verbis:

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  VERBAS

1 TJPB - AC 052.2007.000931-2/001 – Rel. Juiz convocado Rodrigo Marques Silva Lima – DJ 15/10/2009.
2 TJPB - ACRA Nº 051.2006.000439-0/001- Rel. Juiz convocado Arnóbio Alves Teodósio – DJ 29/02/2008.
3 Código de Processo Comentado. Nery Jr., Nelson; Nery, Rosa Maria de Andrade.  6ª ed.  pág. 696:



SALARIAIS  RETIDAS.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  EM
PRIMEIRO  GRAU.  SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.
AUXILIAR  DE  SERVIÇOS  DIVERSOS.  TERÇO
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. COMPROVAÇÃO DO GOZO
E  DE  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.
DESNECESSIDADE.  PRECEDENTE  DO  SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL.  REPERCUSSÃO  GERAL
RECONHECIDA.  DIFERENÇA  DO  SALÁRIO-FAMÍLIA.
MANUTENÇÃO.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
DESCABIMENTO.  NECESSIDADE DE REGULAMENTAÇÃO
ESPECÍFICA  PELA  LEI  MUNICIPAL.  INEXISTÊNCIA.
COMPETÊNCIA  DO  RESPECTIVO  ENTE  FEDERATIVO.
INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DESTA  CORTE  DE
JUSTIÇA.  REFORMA  NESSE  ASPECTO.  LICENÇA-PRÊMIO.
CONVERSÃO  EM  PECÚNIA.  SERVIDORA  AINDA  EM
ATIVIDADE.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  LEGAL.
CONVENIÊNCIA  DA  ADMINISTRAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA
OFICIAL E APELAÇÃO. 
[…] é de se manter a decisão no tocante ao salário-família pago a
menor, pois, como bem elucidou o Magistrado a quo, apesar de o
promovido  alegar  que  o  demandante  não  possui  direito  à
percepção de tal benefício, “a Constituição Federal assegura tal
direito  no  art.  7º,  XII.  Direito  este  expresso  em  norma
constitucional  de  eficácia  contida  nos  termos  da  norma
regulamentadora e, uma vez que o promovido não comprova a
expressa determinação legal contida em norma municipal que o
autorize a pagar menos do que os valores editados pelo governo
federal,  firma-se  o  entendimento  de  que  o  seu
pagamento  a  menor  é  indevido”,  fl.  103,  impondo-se  ao
demandado restituir a diferença do aludido benefício [...] 
(TJPB  -  Processo  Nº  00004678520098150481,  4ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  Des.  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho, j. em 05-12-2017)

REEXAME  NECESSÁRIO  -  APELAÇÃO  CÍVEL  -  DIREITO
ADMINISTRATIVO - SERVIDOR PÚBLICO - MUNICÍPIO DE
BOM  DESPACHO  -  PISO  SALARIAL  NACIONAL  DO
MAGISTÉRIO PÚBLICO - SALÁRIO-FAMÍLIA. PRELIMINAR
-  CARÊNCIA  DE  AÇÃO  -  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  DE
AGIR -  REJEIÇÃO.  MÉRITO -  REDE PÚBLICA DE ENSINO
MUNICIPAL - PROFESSORA DA EDUCAÇÃO BÁSICA - PISO
SALARIAL  -  LEI  N.  11.738/2008  -  CÁLCULO  SOBRE  A
REMUNERAÇÃO - MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA NA ADI
N.  4.167/DF  -  PROPORCIONALIDADE  DECORRENTE  DE
MENOR  JORNADA  DE  TRABALHO  -  OBSERVÂNCIA  DO
PISO  -  SALÁRIO-FAMÍLIA  -  BENEFÍCIO  QUE,  EMBORA



DEVIDO,  NÃO  FOI  PAGO  EM  MESES  ESPECÍFICOS  -
CONDENAÇÃO  -  SENTENÇA  PARCIALMENTE
REFORMADA, NO REEXAME NECESSÁRIO. […] 3. O servidor
do Município  de  Bom Despacho que,  embora  fazendo jus  ao
salário-família,  não  percebe  o  benefício  em meses  específicos
por falha do próprio ente público tem direito a ser indenizado,
sob pena de  locupletamento ilícito  da  Administração Pública.
[…] (TJMG -  Ap Cível/Reex Necessário  1.0074.10.057045-1/001,
Relator(a):  Des.(a)  Áurea  Brasil  -  julgamento  em  22/08/2013,
publicação da súmula em 27/08/2013)

Por sua vez, no que pertine ao PIS/PASEP, frise-se que a Lei
7.859/89 regulamentou a CF/88 para garantir aos servidores públicos que percebem
até dois salários-mínimos e que estejam cadastrados no PASEP há, no mínimo, cinco
anos, um abono anual, no valor de um salário-mínimo.

Nesse prisma, confira-se:

“Art. 1º É assegurado o recebimento de abono anual, no valor de
um salário mínimo vigente na data do respectivo pagamento, aos
empregados que: 
I  -  perceberem  de  empregadores,  que  contribuem  para  o
Programa  de  Integração  Social  (PIS)  ou  para  o  Programa  de
Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep), até dois
salários  mínimos  médios  de  remuneração  mensal  no  período
trabalhado, e que tenham exercido atividade remunerada pelo
menos durante trinta dias no ano-base; 
II - estejam cadastrados, há pelo menos cinco anos (art. 4º, § 3º,
da Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975) no Fundo
de  Participação  PIS-Pasep  ou  no  Cadastro  Nacional  do
Trabalhador.”

Neste cenário,  é de se destacar que o Município comprovou,
mediante  “Folha  de  Pagamento”  devidamente  assinada  pelos  servidores  (fls.
2.005/2.020), o adimplemento do PASEP, devendo, pois, ser refutada a insurgência do
polo autoral em relação a tal verba.

Ademais, quanto aos juros de mora e à correção monetária, o
Colendo Superior Tribunal de Justiça firmou o abalizado entendimento de que nas
condenações impostas à Fazenda,  “[...] para pagamento de verbas remuneratórias
devidas  a  servidores  públicos,  os  juros  de  mora  incidirão  da  seguinte  forma:
percentual  de  1% (um por  cento)  ao mês,  nos  termos do  art.  3º  do Decreto-lei
2.332/87, no período anterior a 27/08/2001, data da publicação da Medida Provisória
2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei 9.497/97; percentual de 0,5% ao mês, a partir
da  Medida  Provisória  2.180-35/2001,  até  o  advento  da  Lei  11.960,  de  29/06/2009
(DOU de  30/06/2009),  que  deu  nova  redação  ao  art.  1º-F  da  Lei  9.494/97;  juros



moratórios calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros
aplicados  à  caderneta  de  poupança,  nos termos do disposto no art.  1º-F  da  Lei
9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/2009, incidindo a correção monetária,
em face da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009,
que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, calculada com base no IPCA, a
partir da publicação da referida Lei (30/06/2009).4

No que pertine, por sua vez, aos termos de início dos juros de
mora e da correção monetária, aponto que os mesmos devem incidir na forma acima
elencada, a contarem, respectivamente, da citação e da data do inadimplemento das
verbas, isto é, do momento em que as mesmas deveriam ter sido quitadas.

Ante todo o acima exposto,  nego provimento à  apelação do
Município e ao recurso adesivo interposto pelo sindicato e, por outro lado, dou
provimento parcial  à  remessa necessária,  tão  somente para fazer  incidir  sobre o
montante condenatório juros de mora e correção monetária,  aplicados nos termos
acima declinados, mantendo a sentença em seus demais termos. 

É como voto.

DECISÃO

A Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
apelo e ao recurso adesivo e dar provimento parcial à remessa necessária, nos termos
do voto do Relator.

 Presidiu  a  Sessão  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira. Participaram do julgamento, os Exmos. Des. João Alves da Silva (relator),
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e Des. Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  José  Raimundo  de  Lima,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, João Pessoa, 15 de fevereiro de 2018.

João Pessoa, 16 de fevereiro de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator

4 STJ, AgRg REsp 1086740/RJ, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, T6, 10/12/2013, 10/02/2014.


